
ESTADO DO MARAM1A0
EREFEITURA MVNICIPAL DE Bl lUTlCUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/()()01-40
Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro  - Buriticupu/MA

PARECER JURÍDICO

PROCESSO ADM N": 0301006/2022

INTERESSADO: CHiaO'. DE GAHINJ'/!']' / ORDI^NADOR O]',

DESP1':SAS

ASSUNTO:

Conrmraçáo de sendços dc locaçao de soítware dc gerenciamento c controle

do site Oficial da Prefeitura que disponibilize informações Institucionais,

licitações, convênios, decretos, portarias, editais, leis, frota de veículos, guia da

cidade, banners, notícias, JdlF (Lei de Responsabilidade Piscai), e

ouvidoria para atender a Llíl N" 12.527/2011 - Lei de acesso à Tntormaçào de

interesse do Município de Buriticupu/MA.

- SIC e

\'em ao exame deste departamento Jurídico, o presente processo

adininistrativo, que trata da a Contrataçào de ser\dços de locaçáo dc software

de gerenciamento c controle do site Oficial da Prefeitura que disponibilize

informações Institucionais, licitações, convênios, decretos, portarias, editais,

veículos, guia da cidade, banners, notícias, LRL (1 ,ei de

Responsabilidade Eiscal), e - SIC e ouvidoria para atender
12.527/2011 - Lei dc acesso á InfoiTnaçào de interesse do Município de

Buriticupu/MA, com a empresa A AMARO F DA SILVA — ME, CNPJ N"
14.769.245/0001-92, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal

de .Administração c Planejamento do Município de Buriticupu/ALA, conforme

o constante na SoKcitação de Despesa anexa aos autos.

leis, frota dc
M)a LlSl N

Depreende-se dos autos, pedido de solicitação dc despesa para execução do

objeto deste processo administrativo, por dispensa de licitação, com fulcro no
art. 24, inciso II, da Lei 8.666/93:

Consta Despacho do setor competente, o qual informa quanto ã previsão de

despesa na progTamação orçamentária l7xercício 2022, na forma seguinte:

PODER: 02 - PODER YLXYiCUnyO

ORGÃO: 03 - SECRRTARt A .MUNICIPAL DO: ADMINISTRAÇAo !■:
PLANEJ.AMENTO
UNIDADE: 00 - SECRETARIA AíUNICIPA], Dl'. ,VDM1NISTR.\ÇA0 E
PI,ANEJAMEN'rO
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ESTADO DO MARASHÀO

PREFEITURA MUiMCIPAl DE BURITICUPU/MA
CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro  - Burlticupu/MA

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 04.122.0002.2008.000 - MANLTIÍNÇAO E R'NC.
DA SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E Pl.ANEJAMENTO
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA.

Ainda, de acordo com os documentos que instruem o presente pedido é

possível verificar que o preço do item, está compatível com os valores

praticados pelo mercado conforme pesquisas de preços.

Examinando o referido processo, foram tecidas as considerações que se

seguem.

Elstabclece o art. 37, inciso XXI, da Carta Magna, a obrigatoriedade de

reali^íaçáo de procedimento licitatório para contratações feitas pelo Poder

Público. No entanto, o próprio dispositivo constitucional reconhece a

existência de exceções à regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na

legislação, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de licitação.

Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existirem

casos em que a licitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a

Administração Pública a celebrar, de forma discricionária, contratações diretas

sem a concretização de certame licitatório.

A dispensa de licitação é uma dessas modalidades de contratação direta. O art.

24, da Lei n°. 8.666/93 elenca os possíveis casos de dispensa.

No caso in concreto trazido no presente procedimento enquadra-se no art. 24,
inciso II, da Lei 8.666/93:

II - para outros semços e compras de

valor até 10% (dep^ por cento) do

limite previsto na alínea "a", do inciso

II do artigo antenor e para alienações,

nos casos previstos nesta Im, desde

(çue não se refiram a parcelas de um

mesmo serviço, compra ou alienação de

maior vulto que possa ser realitpida de
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uma só vet^ (R.edaçào dada pela Lei
rf 9.648, de 1998).

Deve-se, todavia, esclarecer que para ser possível a contratação direta por
dispensa de licitação no presente caso, mister restar comprovado que a
proposta ofertada é a mais vantajosa para a administração.

Não é demais lembrar a necessidade de comunicação da dispensa à autoridade
superior no prazo de 03 (três) dias, para ratificação e publicação na imprensa
oficial, no prazo de 05 (cinco) dias, como condição para eficácia dos atos.

Como cm qualquer contratação direta, o preço ajustado deve ser coerente
com o mercado, devendo essa adequação restar comprovada nos autos, eis
que a validade da contratação depende da razoabilidade do preço a ser
desembolsado pela Administração Pública.

Uma vez adotadas as providencias assinaladas e se abstendo, obviamente, da
apreciação dos aspectos inerentes à conveniência  e oportunidade, opina-sc
pela realização da contratação direta.

É o parecer.

MA, 14 de janeiro 2022.Buriticupu
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